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Novos rumos para o federalismo processual
Resumo: O artigo explora a interação entre o direito processual civil e o princípio federativo após o julgamento da ADIn nº 5.492/DF pelo Supremo Tribunal Federal, que teve por objeto o CPC/15. Em especial, são sugeridas vias alternativas de descentralização normativa, apontados desdobramentos para a interpretação constitucionalmente adequada das regras de competência jurisdicional e examinadas preferências federativas indevidas na lei processual. 
1. O tema e seus desafios

Cresce, no Brasil, a atenção voltada à relação entre o direito processual civil e o princípio federativo, ou resumidamente federalismo processual
. São sinais de tomada de consciência os painéis a esse tópico dedicados em eventos acadêmicos
, os trabalhos teóricos abordando-o específica ou incidentalmente
 e os ecos que chegaram aos Tribunais
. É cedo, contudo, para dar por superado o quadro de antes, em que culpa e dolo se alternavam como causas de esquecimento, com o vivo exemplo do Código de Processo Civil de 2015, democrático em sua origem e gestação, mas cujo conteúdo é quase nada deferente a realidades locais, uma imposição da Constituição de 1988 (v.g., art. 24, XI) face a extensão continental do Brasil. 

A explicação para a sombra que ainda paira sobre esse tema pode estar, por um lado, na antipatia com o diferente por parte de intérpretes e operadores do direito, porque federalismo significa, na essência, conviver com diversidade. Mas, em um exercício hipotético, se a Constituição instituísse um Estado confessional, ao invés de laico (art. 19, I), ou se rejeitasse a separação de poderes que o art. 2º adota, é difícil crer que a forma de administrar conflitos civis no Brasil permaneceria tal como é. Curiosamente, a indiferença tem vencido quanto ao princípio federativo. A ela, mais afeta à sociologia – ou talvez à psicologia – jurídica do que à ciência processual, somam-se três reais desafios teóricos ou metodológicos, para os quais mesmo o mais entusiasta não pode fechar os olhos.

Em primeiro lugar, federalismo processual é um tema multidisciplinar. Ele evoca, no que é quase um truísmo, interseção com o direito constitucional, mas conforme se aprofundam as reflexões descortinam-se também imbricações com o direito administrativo, o direito civil e o direito tributário, além de, naturalmente, com a teoria do direito. Nesse mosaico, identificar o estado da arte de uma questão ou problema tende a exigir redobrado cuidado, para não descurar da perspectiva com que ele é enxergado por um ou outro ramo do direito. Mas há aí também chance de encontrar certo alento: por vezes questão que pareça inovadora ou insolúvel ao processualista já foi enfrentada, e com proveito, alhures.

  Em segundo lugar, o federalismo processual põe à prova as nossas tradições. Se olharmos para fora, o processo civil brasileiro foi e é fortemente influenciado por modelos de Estados unitários da Europa, tanto no plano das ideias como no legislativo
. Destaques a esse respeito cabem a Portugal e Itália
, países que não têm de atentar para a preocupação federativa ao disciplinar o processo civil ou estruturar a organização judiciária
. Se aliarmos a isso um olhar para dentro, tampouco se pode negar o peso ainda hoje sentido do Código Buzaid, editado sob a EC nº 01/69, época em que não vigorava nada similar ao atual inc. XI do art. 24 da Constituição de 1988. Esse peso desaguou no CPC/15, longe de revolucionário em todas as partes que o compõem
. Tanto em uma como em outra vertente, nossas tradições estão em rota de colisão com o federalismo processual; levá-lo a sério exige um filtro crítico quanto ao que se pode importar ou aproveitar de conceitos, ideias e textos normativos para a moldura que a Constituição atual impõe ao processo civil.


Em terceiro lugar, este é um tema ainda relativamente à deriva, no aguardo de norte mais claro na doutrina ou na jurisprudência. São poucas as obras que verdadeiramente o abraçaram
, diagnóstico também colhido no direito comparado
. E mesmo as que o fizeram miraram somente em parte dos problemas que ele suscita. No que compete ao Supremo Tribunal Federal, o panorama era até recentemente muito pouco convidativo, em especial no campo das fontes normativas do direito processual, como logo se verá.

Pois bem. Retomando reflexões anteriores deste autor
 e diante do recente julgamento da ADIn nº 5.492/DF pelo STF
, o propósito deste trabalho é sistematizar os desafios que esse fértil tema desperta em torno de duas vertentes ou dimensões, traçando uma agenda de investigação para o futuro. Complexos como são os problemas a que se aludirá, não é este o ensejo de tentar resolvê-los todos na profundidade que reclamam; a pretensão é muito menos ambiciosa e, espera-se, ainda assim útil.
2. Primeira dimensão: as fontes normativas

A vertente mais clara em que o princípio federativo atinge o processo civil consiste no estudo de suas fontes normativas. Tomemos, por ora, a expressão “direito processual civil” em sentido amplo, não atrelado ao art. 22, I, da CF/88, mas sim ao que se costuma sob essa denominação estudar nas cátedras das faculdades de direito
. Nesse vasto universo, há muito ainda a ser pensado sobre quais atos normativos podem interferir em cada um dos aspectos do exercício da jurisdição civil e dos métodos adequados de solução de conflitos no Brasil. 
a) O quadro de centralização normativa

Centralização e descentralização normativa são vetores que se opõem nesse tema, o primeiro a promover uniformidade e reduzir a incerteza, ao passo que o segundo, pluralizando focos de tomada de decisão, aproxima a disciplina a realidades locais e potencializa experimentos
. No Brasil, a União inveteradamente persegue centralização
, para o que tem contribuído a atuação normativa do Conselho Nacional de Justiça (CF/88, art. 103-B, §4º, I), de limites ainda pouco claros
. Estados – e, em muito menor medida, Municípios
 – esboçam esparsa resistência de descentralização sobre direito processual, aos quais em outros países soma-se a voz de comunidades indígenas sobre a jurisdição por elas prestada
.  

Parte, mas apenas parte, do porquê para a centralização que impera repousa no esquema de competências legislativas que o constituinte desenhou. O art. 22, I, da Constituição confere à União competência privativa sobre normas processuais, abarcando indistintamente a justiça federal e a dos Estados. Estes, sob a Constituição de 1891, detinham o poder de regrar as respectivas justiças (art. 23, § 6º), timidamente exercido, pois em larga medida repetidas, para o domínio local, as diretrizes do Regulamento nº 737/1850
. Em suas mãos, hoje, encontram-se dois principais instrumentos: os incisos X e XI do art. 24 da Constituição, na competência legislativa concorrente
. O primeiro verdadeiramente excepciona o art. 22, I, porque alcança mesmo normas processuais nos juizados especiais
, ao passo que o segundo aposta em uma sutil – alguns diriam escorregadia – dicotomia entre normas processuais e normas procedimentais em matéria processual para autorizar que Estados ajam quanto a estas
. Ambos, como é próprio à competência concorrente, não permitem mais do que normas específicas estaduais, a conviver com normas gerais federais (CF/88, art. 24, §§ 1º a 4º)
.


Com esses dois delicados pontos de fricção com a lei federal – geral vs. específica e, para o inc. XI, processual vs. procedimental –, era preciso que se olhasse para a lei estadual com, digamos, certa acolhida, para encontrar ou construir um lugar que lhe fosse próprio. Não se dispôs a fazê-lo o Supremo Tribunal Federal. A Corte esvaziou o art. 24, X, sob a diferenciação, artificial para esse fim, entre juizados especiais e juizados de pequenas causas
. Para o inc. XI, a tônica geral é a de recusar a leis estaduais a natureza de procedimentais e/ou de específicas, temperada com raros hiatos de tolerância, sem um discrimen claro a apontar com previsibilidade quer para um lado, quer para o outro
. Forma-se assim uma força centrípeta sobre normas processuais que tem no órgão de cúpula do Poder Judiciário um fiel bastião. Mas não chega a ser essa uma exclusividade brasileira. Nos Estados Unidos da América, a autonomia dos Estados sobre suas justiças possui marcada exceção em matéria de arbitragem: a Suprema Corte, desde a década de 1980, interpreta o Federal Arbitration Act de 1925 para impedir regras locais em contrário
, invalidando tentativas estaduais de ampliar a proteção à parte mais fraca em arbitragens de consumo
. Uma profícua investigação adicional seria identificar e comparar contextos, fatores e interesses que circundam a centralização sobre, lá, a jurisdição arbitral e, aqui, a estatal.  
As fontes constitucionais não se limitam a essas. Algumas, vagamente mencionadas no art. 44 do CPC/15, continuam encobertas pela pouca atenção que atraem na academia, como a lei de organização judiciária, que para a justiça estadual é de iniciativa reservada do Tribunal de Justiça (CF/88. art. 125, § 1º, segunda parte), ou a Constituição Estadual naquilo que lhe cabe dispor sobre a competência do Tribunal de Justiça e sobre o processo do controle abstrato de constitucionalidade estadual
 (CF/88, arts. 125, § 1º, primeira parte, e § 2º). Outras, ao contrário, têm progressivamente ganhado destaque, como o regimento interno dos Tribunais (CF/88, art. 96, I, ‘a’), que regra o “funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais”, desde que com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes
.
b) Caminhos através da lei federal
Além dessas fontes primárias, adequação e experimentalismo processual podem encontrar vazão por outros caminhos ainda inexplorados. Para o primeiro valor, mesmo no campo do art. 22, I, lei complementar da União pode autorizar Estados a legislarem sobre “questões específicas das matérias” ali enumeradas, nos termos do parágrafo único daquele dispositivo, reconhecendo espaço para um juízo político de que a disciplina ditada “de cima para baixo”, em certas circunstâncias, deve ceder à diversidade moldada pelos próprios entes regionais
. Por vezes, a própria lei processual federal tenta, ela mesma, olhar para a realidade dos entes federativos e estabelecer diferenciações, como ao definir os valores da condenação ou do proveito econômico abaixo dos quais não se aplica a remessa necessária (CPC/15, art. 496, § 3º) para União (inc. I), para Estados-membros e Municípios que constituam capitais (inc. II) e para os demais Municípios (inc. III). No entanto, uma régua assim distante tende a fazer tábula rasa de singularidades ou, pior, a se afastar do que normalmente ocorre, algumas vezes verdadeiramente chocantes: dados do Produto Interno Bruto de 2020 mostram a fragilidade de eleger como critério o rótulo de capital, pois dentre as vinte e cinco maiores contribuições de cidades para o PIB nacional, quatorze provieram de municípios não capitais, nove dos quais localizados no Estado de São Paulo
.


Em última análise, o parágrafo único do art. 22 da Constituição põe às claras que a propalada rigidez do inc. I em matéria processual é mais aparente do que real – ou melhor: é menos um dado e mais um construído. É bem verdade que, na nossa prática constitucional, tal delegação foi colocada em operação apenas uma vez, pela Lei Complementar nº 103/2000 em matéria trabalhista, autorizando Estados a dispor sobre piso salarial. Como em tudo na vida, pode-se olhar para o exemplo como a um copo, meio vazio ou meio cheio. Preferindo-se esta última e mais esperançosa perspectiva, e com os olhos no direito processual civil
, por que não empregar a mesma técnica para as impenhorabilidades na execução por quantia, para ao invés da alusão a quarenta e cinquenta salários-mínimos no inc. X e no § 2º do art. 833 do CPC/15 deixar que leis estaduais fixem parâmetros mais aderentes a realidades socioeconômicas locais
? Não por acaso o processo federal nos EUA opta por deixar a regência da execução à lei do Estado em que situado o órgão judicial (Regras 64(a) e 69(a)(1) do processo federal), preferindo à uniformidade a adaptação
.  

Miremos agora em como a lei federal pode servir de veículo para experiências processuais. Nenhum óbice existe a que a União, no âmbito do art. 22, I, da Constituição, segregue a entrada em vigor de inovações processuais por frações do território nacional – por exemplo, um Estado –, em uma vacatio legis progressiva. Vai uma grande distância entre os momentos em que uma ideia, por mais que lapidada, torna-se lei e aquele outro de verdadeira transformação da realidade social; surpresas e entraves no caminho não são incomuns, por razões que vão desde ponderações econômicas e choques culturais a uma simples falta de inclinação por cooperar
. Valer-se de um protótipo para identificar com precisão as condições e os resultados reais de uma inovação processual seria proveitoso para todos: se bem-sucedida, ganhariam aqueles ainda não alcançados pela mudança, conhecendo melhor o que esperar; se não, a paulatina vigência seria a janela de oportunidade ideal para ajustes ou um passo decisivo para trás. 
Países que adotam a forma unitária já o fizeram em relação ao direito processual, como o regime experimental português de 2006
 e o Código Geral de Processo da Colômbia de 2012
. Nos EUA, uma federação, projetos-piloto foram conduzidos nas cortes federais dos distritos de Arizona e do norte de Illinois entre 2017 e 2020: ao invés de regidos pela Regra 26(a) do processo civil federal, os processos ali iniciados se submetiam a disclosure obrigatória ampliada, uma iniciativa do Federal Judicial Center para aferir os reais ganhos de tempo e de redução de custos na resolução de conflitos com a modificação
. Também no Brasil, profundamente heterogêneo, caberia fazer bom uso da técnica, a exemplo da efervescência atual de propostas para a desjudicialização da execução civil
: nenhum prejuízo haveria se, fosse qual fosse aquela a prevalecer no debate legislativo por seus méritos, tivesse também de superar um ou mais testes práticos em condições controladas.

c) Uma exceção autoritária
Em suma, a aposta por uniformidade processual no Brasil parece ter ido longe demais e hoje cobra um preço caro, sufocando espaços legítimos e proveitosos de adaptação e experiências. É como se não bastasse o elevado grau de uniformidade que a Constituição já assegura sobre o Poder Judiciário, desdobrado (i) em regras e princípios no próprio texto constitucional, na extensa pormenorização dos arts. 92 a 135; (ii) na disciplina nacional do Estatuto da Magistratura, por lei complementar de iniciativa do Supremo Tribunal Federal (CF/88, art. 93); (iii) na lei nacional processual fundada no art. 22, I; (iv) na lei nacional de regras gerais de procedimento fundada no art. 24, XI; e (v) na lei nacional de regras gerais de processo e procedimento de juizados especiais fundada no art. 24, X.

Uma última advertência neste tópico. Ela diz com uma lição do triste período de crise sanitária do Coronavírus (COVID-19). A pandemia se revelou o momento talvez mais rico de federalismo processual no Brasil: no vácuo do natimorto art. 945 do CPC/15
, cada Tribunal do país instituiu regramento próprio sobre julgamentos colegiados virtuais, quer para sessões por videoconferência, quer para sistemas eletrônicos sequenciados no modelo do plenário virtual do Supremo Tribunal Federal. E a advocacia simplesmente teve de lidar com essa diversidade. Dentre as muitas perplexidades que o ponto desperta
, salta aos olhos a tensão entre democracia e autoritarismo na descentralização normativa na Justiça civil: ele é prova de que o Judiciário brasileiro recebeu bem diversidade processual quando ditada por ele mesmo, por regimentos internos e resoluções pautando o procedimento, mas tradicionalmente a rejeita quando fruto de leis dos Poderes Legislativos estaduais apoiadas no art. 24, XI, da Constituição
. E um olhar panorâmico sobre o Código de 2015 parece contribuir para essa mentalidade, por conter vinte e cinco referências a regimentos internos de tribunais em suas normas e em uma única oportunidade aludir à lei estadual ou distrital (art. 98, § 7º). 

3. Segunda dimensão: interpretação (e conteúdo) da lei processual

Vertente distinta de investigação se debruça sobre como o princípio federativo influencia o conteúdo e a interpretação da lei processual. Sendo o federalismo um pacto de distribuição geográfica do poder político que tem sede na Constituição
, é preciso identificar como os diversos centros de interesse que o compõem são harmonizados, protegidos ou feridos pelas regras de resolução de conflitos no Brasil. 
Três observações preliminares. Primeiro, esses interesses podem estar latentes a um conflito civil qualquer ou ser personificados em partes em um processo judicial, por entes de direito público e seus órgãos com personalidade judiciária ou por entidades de direito privado
 (v.g., a Associação Nacional de Procuradores do Estado – ANAPE). Segundo, é preciso olhar para o Congresso Nacional prospectivamente, como parte da solução dos problemas a seguir descritos, e não só da causa, talvez procurando inspiração em como a lei foi usada em outras federações para dar ponderado equacionamento a interferências de uma justiça em interesses de outros entes federativos
. Terceiro, o aqui dito vale para a lei processual em sentido amplo, qualquer que seja a fonte normativa, muito embora a centralização antes descrita torne principal a crítica à lei federal
.
a) Competência jurisdicional: justiças e território em uma federação 

Tomemos como ponto de partida o tema da competência jurisdicional. Ao organizar ramos de justiça e distribuir seu exercício pelo território, o legislador faz uso de técnicas variadas, como o local de ocorrência de fatos ou em que se encontrem bens e pessoas ou a simples qualidade destas últimas, e com diferentes propósitos, como o mais eficiente desempenho da atividade jurisdicional ou a facilitação do exercício do direito de defesa. Em algumas delas o ingrediente federativo ingressa de forma explícita, mas em outras menos. 

A Constituição adota um feixe de regras reunidas sob a preocupação com o comprometimento da imparcialidade e da independência de órgãos de uma justiça diante de certos interesses, alvos de potencial hostilidade
. Aí se insere a separação entre justiça federal e justiças estaduais (arts. 106 a 110, mas especialmente o art. 109, e arts. 125 e 126), herdada do modelo norte-americano
 e inspirada na desconfiança quanto à parcialidade de autoridades locais para julgar conflitos em que envolvido o ente central
. Também assim a competência originária do STF fixada no art. 102, I, ‘f’, da Constituição, voltada a conflitos entre entes federativos, à qual a jurisprudência adicionou requisito de relevância a exigir “risco de ruptura do pacto federativo” e não “mero interesse patrimonial”
, com vagueza similar à repercussão geral no recurso extraordinário (CPC, art. 1.035, § 1º) e à grande repercussão social no Incidente de Assunção de Competência (CPC, art. 947, caput), abrindo uma margem de apreciação também construída pela Suprema Corte dos EUA
. E outro reflexo dessa desconfiança, mais afeto à esfera penal, embora não textualmente limitado a ela, é o incidente de deslocamento de competência (IDC) ou de “federalização” (CF, art. 109, § 5º, incluído pela EC nº 45/04), com a transferência da justiça estadual para a justiça federal diante de grave violação de direitos humanos, mediante provocação do Procurador-Geral da República para o Superior Tribunal de Justiça
.
Descendo um degrau na hierarquia normativa, o CPC/15 continha caso marcante de tensão com o princípio federativo. Duas regras (arts. 46, § 5º, e 52, parágrafo único) pretendiam pulverizar por qualquer comarca do país o foro perante o qual Estados – e Municípios, no primeiro caso – teriam de fazer valer seus direitos em juízo, desconsiderando os limites da distribuição geográfica de exercício do poder político que é a essência do federalismo. Isso se deu, na lei, pela adoção de um critério aparentemente prosaico: o do foro do domicílio do executado na execução fiscal ou, se autor o particular, a escolha de seu próprio domicílio, ainda que tal localidade não tivesse qualquer ligação adicional com os elementos do conflito e fosse além das fronteiras estaduais. Em acórdão publicado em agosto de 2023, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, acolheu pedido de interpretação conforme na ADIn nº 5.492/DF, ajuizada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro, para restringir a aplicação dos dispositivos às comarcas inseridas nos limites territoriais do ente subnacional
, reconhecendo, na linha do voto do Min. Roberto Barroso, que “a Justiça estadual é um componente da auto-organização do Estado-membro (CF/1988, art. 25, caput, e art. 125)”
. 

A decisão, um marco na afirmação do federalismo processual no Brasil, tende a produzir alguns desdobramentos
. Em seus fundamentos, o voto vencedor enfatizou que a Justiça estadual não poderia ser alijada do exame de fatos locais
 regidos por direito local
 em controvérsias de que o ente público seja parte
. Nenhum desses três fatores foi tido como condicionante ou necessário à eficácia da interpretação conforme, feita sem ressalva na conclusão do acórdão
; a rigor, dos três, apenas o último é uma constante nos arts. 46, § 5º, e 52, parágrafo único. É desafiador tentar identificar, ainda assim, outras regras processuais com igual potencial de dano ao pacto federativo, para cuja incidência concorram todos ou parte daqueles fatores. Parece ser esse o caso da ação popular. Não existindo na Lei nº 4.717/65 regra específica de foro além da remissão do art. 5º, caput, caberia cogitar do art. 52, parágrafo único, do CPC/15 para atrair o foro de domicílio do autor se impugnado ato administrativo estadual, ainda que em outra unidade da federação. A tese, que já esbarraria por força do microssistema de processos coletivos na prevalência do local do dano previsto na Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85, art. 2º)
, encontra agora obstáculo na ratio da ADIn nº 5.492/DF, porque frisada a inconstitucionalidade de se subtrair do Judiciário estadual o exame de “questões que interfiram significativamente na gestão pública”
. 

Mais complexo é verificar o que se pode daí transpor para o avanço da tecnologia no processo, que tem no “Juízo 100% digital” um importante exemplo, objeto da Resolução nº 345/2020 do CNJ. Alguns veem nessa evolução o provável fim das regras de competência territorial: virtuais os autos e os atos processuais, distâncias não seriam mais um fator a prejudicar a defesa de autor ou réu, pondo fim à necessidade de equacioná-la em benefício da parte presumidamente mais fraca. O argumento comporta muitas ressalvas, desde uma calibragem quanto a ter em mente a competência relativa e/ou a absoluta até a própria premissa, aparentemente dada como certa, de que o acesso a meios digitais seria igual em um país profundamente desigual como o Brasil, em oposição ao que inspira o art. 198 do CPC/15. Mas cumpre atentar para outro significado da distância entre o órgão judicial e o conflito, talvez excessivamente negligenciado: o de ponte ou abismo entre cultura e processo. Em questões de fato, é vasta a literatura sobre as máximas da experiência como expressão cultural a guiar as inferências probatórias
, que têm na inserção do juiz na comunidade um indispensável alicerce, a contar inclusive com comando constitucional (CF, art. 93, VII). Já o direito local, hoje à deriva pelo adiante comentado art. 376 do CPC/15, passaria a completo naufrágio se rotineiramente interpretado por quem não compartilha dos valores e do contexto social que o animam. 
A distância pode contribuir ou prejudicar essas duas matérias-primas da resolução de conflitos; jamais deveria, em uma federação, ser tratada como um indiferente, como se um juiz da capital do Rio de Janeiro interpretasse com naturalidade os indícios de, ou os impactos sociais sofridos por, uma cheia anormal de um afluente do Rio Amazonas, ou que um juiz do Amazonas tivesse enraizadas as alterações de rotina, trânsito e convivência na época do Carnaval. No julgamento da ADIn nº 5.492/DF, o STF afirmou que a prática eletrônica de atos processuais “não elimina os problemas federativos” na administração da Justiça à luz dos arts. 25, caput, e 125 da Constituição
. Resta saber se diria o mesmo se contingente a presença do ente público, mas diante de fatos e direito locais.

A reflexão vale de convite, quando menos, a um retorno crítico às bases com que o direito brasileiro organiza a competência territorial. Em especial, refiro-me à clássica fórmula do domicílio do réu como foro geral para as ações de direito pessoal ou direito real sobre bens móveis, prevista no art. 46, caput, do CPC/15, tradicional no modelo continental europeu
 e herança do direito romano (actor forum rei sequitur). Mas, longe de abandoná-la, talvez esteja ela a merecer certo temperamento. São cenários radicalmente diversos aplicar tal diretriz a conflitos em que autor e réu, particulares, estejam em relativa proximidade e, ao invés, a conflitos cujos elementos transcendam os limites de Estados da federação ou mesmo regiões: nesse segundo caso, aprofundam-se em muito o peso imposto ao autor de comparecer
 e as diferenças entre as comunidades em que cada qual se insere
. É possível que a pequena extensão territorial dos países da Europa continental, se comparados ao Brasil, tenha contribuído para tornar o ponto irrelevante, na doutrina e na lei. Olhar para outras federações de porte mais próximo à nossa pode ajudar a entender se a virtude está em manter ou alterar o regime atual, valendo a menção ao que ocorre nos EUA, onde o tópico é consideravelmente – talvez exageradamente – mais complexo
.


Todo o acima dito parece ir na contramão da tendência atual de cooperação judiciária nacional, sensivelmente impulsionada pelos arts. 67 a 69 do CPC/15 e pela Resolução nº 350/2020 do CNJ: flexibilizar regras de competência para atingir eficiência através do compartilhamento de atos processuais pode, à primeira vista, ser a antítese de enfatizar limites e valores locais no exercício da jurisdição. O antagonismo, porém, é apenas aparente. Federalismo se compõe de autonomia e interação. Esta pode e deve ser horizontal e não hierarquizada, para identificação e solução orquestrada de problemas comuns
. O CPC/15 incorpora esse modelo de interação entre justiças, um federalismo judiciário cooperativo, nos arts. 67 e 69, §3º. No entanto, migrando de um modelo formalista de cooperação judiciária, predominante sob o CPC/73, para um de atipicidade, o momento atual é de preservar espaços de criatividade e construir ambientes de diálogo e de trocas de experiências concretas sobre reais ganhos de eficiência na interação entre justiças. Milita a favor disso a exortação constante do art. 7º, 2º, da Resolução nº 350/20 do CNJ, que estimula a criação de Comitês Executivos Estaduais de cooperação judiciária, compostos por “representantes de cada um dos ramos do Poder Judiciário” com sede em um mesmo estado da Federação, para que se articulem em relação a problemas locais
, em paralelo à Rede Nacional de Cooperação Judiciária (caput).

b) A vedação a preferências federativas

Abandonando o tema da competência, a segunda manifestação do princípio federativo sobre a interpretação da lei processual consiste na vedação às preferências federativas. O art. 19, III, da Constituição proíbe que União, Estados, Distrito Federal e Municípios criem “preferências entre si”. Isso significa que, mesmo no âmbito da competência da União sobre processo, não pode o ente central legislar elevando a proteção do seu interesse acima da dedicada aos demais entes federativos. Sendo o pacto federativo um projeto coletivo, todos os entes que o compõem devem exercer seus poderes sob um imperativo de mútuo reconhecimento, no que se convencionou chamar de dever de lealdade ou paridade federativa
.


É preciso escrutinar a lei processual para ver quando esse compromisso é quebrado. Um caso notório, e que tardou a receber adequada solução, era o do concurso de créditos de pessoas jurídicas de direito público na execução fiscal. Os arts. 187, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e 29, parágrafo único, da Lei de Execuções Fiscais colocavam a satisfação de créditos da União à frente de estaduais, e estes à frente de municipais. Sob a Emenda Constitucional nº 01/69, essa hierarquização recebeu o beneplácito do Supremo Tribunal Federal com a edição da Súmula nº 563
, na lógica de que, à época, o que a Constituição proscrevia (art. 9º, I) era a preferência entre Estados ou entre Municípios, em uma paridade em cada nível federativo, mas não entre os níveis
. A orientação foi ratificada sob a Constituição de 1988
 e se desdobrou, no âmbito do STJ, na Súmula nº 497
. Até que, em 2021, em uma guinada, o STF julgou procedente o pedido na ADPF nº 357/DF e deu por não recepcionados aqueles dois dispositivos legais, cancelando a Súmula nº 563
. Entendeu-se que o equilíbrio federativo adotado na atual Constituição (art. 18, “todos autônomos”; art. 19, III) não comporta assimetrias, de modo que diferenciações entre entes federativos seriam válidas somente para atender a fins constitucionais, não por capricho da legislação infraconstitucional. 

A União, portanto, não pode se conceder posição processual privilegiada ou mais protetiva, na execução fiscal, frente aos demais entes políticos. Poderia ela atenuar deveres processuais de seus agentes, sem fazer o mesmo para os estaduais ou municipais nas mesmas circunstâncias? É isso o que está no art. 454 do CPC/15. Ao disciplinar a produção da prova testemunhal, o dispositivo enumera as chamadas autoridades egrégias
, que têm o direito de serem inquiridas em suas residências ou onde exercem suas funções, excepcionando a regra geral do depoimento na audiência de instrução e julgamento (CPC/15, art. 453). No rol, após a menção aos chefes dos Poderes Executivos das três esferas (inc. I, VII e VIII), figuram os ministros de Estado (inc. II), mas em vão se procurará por paralelo com o secretariado estadual ou municipal. Ou bem se tem por inconstitucional aquela extensão, ou se lhe interpreta à luz do art. 19, III, da Constituição para dar por incluído o primeiro escalão do Executivo de todas as unidades federativas, porque a todos deve ser reconhecida igual importância.


Terreno em que o problema é fértil é o dos honorários sucumbenciais. Por sucessivas vezes a União é contemplada em regras especiais que escancaradamente ignoram os demais entes políticos, seja para majorar o crédito atrelado à sua vitória na causa, seja para lhe eximir da condenação que sofreria em caso de derrota. Exemplo do primeiro é o regime dos encargos legais na execução fiscal federal, o acréscimo de rígidos e automáticos 20% sobre os créditos da Dívida Ativa da União
 decorrente do Decreto-lei nº 1.025/69 (art. 1º), que “substitui a condenação do devedor em honorários de advogado
” (art. 3º do Decreto-Lei nº 1.645/78). Nada ali se diz quanto a igual acréscimo à Dívida Ativa de Estados e Municípios. No final da década de 1970, tentativa do Estado de São Paulo de prever o mesmo para a sua Dívida Ativa foi impedida pelo Supremo Tribunal Federal, reputando que a matéria, uma regra de sucumbência, era processual, como tal fora do alcance do legislador estadual
. O julgado era fruto de seu tempo, quando Súmulas chancelavam preferências processuais da União sobre Estados. Hoje, a solução há de ser outra. Como o legislador federal não pode criar regime processual de sucumbência em atropelo ao art. 19, III, da Constituição, o que na verdade fazia a lei paulista – ou qualquer lei estadual hoje porventura editada – é declarar ou repetir o conteúdo constitucionalmente válido
 do Decreto-lei nº 1.025/69, a necessariamente abarcar os demais entes federativos. 

Como exemplo do segundo, merece atenção a parte final do inc. I do § 1º do art. 19 da Lei nº 10.522/02
. Atrás de extenso rol de situações em que o Procurador da Fazenda Nacional deve deixar de prosseguir na defesa judicial (caput, I a VII), esconde-se expressão a traduzir uma preferência processual da União (“... hipótese em que não haverá condenação em honorários”). A regra, eximindo o ente federal da condenação acessória nas hipóteses ali versadas, por certo mira em estimular a autocomposição e a duração razoável dos processos (CPC/15, art. 3º, §§ 2º e 3º, e 4º), no que anda bem. Tropeça, no entanto, ao não dedicar o mesmo às Fazendas estaduais e municipais, relegadas ao regime do Código de 2015 (v.g., art. 90, § 4º, de redução à metade, ou art. 1.040, §1º, de pressupostos mais restritos), apesar de nenhuma razão animar com mais força o propósito de reduzir litígios à União do que a estes. Interpretado à luz do art. 19, III, da Constituição, o benefício há de valer indistintamente para todos os entes federativos
. Segue essa linha a Lei nº 23.172/2018 do Estado de Minas Gerais, cujo art. 1º, § 2º, I, pressupõe o conteúdo constitucionalmente válido do art. 19, § 1º, I, da Lei nº 10.522/02 e meramente declara sua incidência à esfera estadual
. 

No tema da autocomposição há regra que padece de vício similar, pela qual a União pretendia dar mais força a acordos por ela celebrados com particulares do que aos de outros entes federativos. Rescindida transação tributária por culpa do devedor, prevê-se hoje na lei a conversão em falência de eventual recuperação judicial em curso (Lei nº 11.101/2005, art. 73, V, segunda parte). Faz-se ali remissão ao art. 10-C da Lei nº 10.522/02
, que disciplina essa modalidade de autocomposição tributária na esfera federal. Até se poderia, com alguma singeleza, invocar paralelo com o art. 68 da Lei de Falências, ao qual a primeira parte do art. 73, V, alude, para concluir que a conversão é também aplicável à rescisão de transações tributárias estaduais e municipais, porque, ao tratar do parcelamento tributário, a lei preserva o espaço de autonomia de cada ente para “deferir, nos termos da legislação específica, parcelamento de seus créditos”. O § 4º do art. 10-C da Lei nº 10.522/02 é, no entanto, um complicador, porque dispõe que “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, por lei de iniciativa própria, autorizar que o disposto neste artigo seja aplicado a seus créditos”. Estaria então Estados e Municípios jungidos a aderirem aos parâmetros da transação tributária federal para usarem da prerrogativa do art. 73, V, da Lei de Falências quanto a seus créditos? Só se perfilharem o conteúdo do art. 10-C é que podem usar daquele instrumento de persuasão contra a rescisão? Certamente que não. A União não pode mitigar a força de acordos adotados autonomamente por outros entes, à exceção dos que seguirem a sua cartilha. 

De todos, é na aplicação pelo juiz do direito local que o CPC/15 simbolicamente mais se distancia da paridade federativa. O art. 376, sem inovar quanto ao antecessor (CPC/73, art. 337), dispõe caber à parte que alegar direito municipal ou estadual provar-lhes “o teor e a vigência, se assim o juiz determinar”. O dispositivo excepciona a regra geral de que a prova incide sobre questões de fato
, enunciando uma peculiar configuração da máxima iura novit curiae. Não que esta última seja abandonada. O juiz não se exime do dever de aplicar de ofício o direito local
; antes, do que se cuida ali é do conhecimento ou informação do juiz sobre ele, tratado não como uma ficção, como é para o direito federal, mas como algo passível de ignorância, investigação e esclarecimento. Nessa busca por informação, a prioridade continua a ser do juiz, pois a cooperação a cargo das partes disciplinada no art. 376 depende de intimação
 e, mesmo que esta ocorra, o juiz permanece encarregado de se esclarecer por meios próprios sobre o teor e a vigência do direito local
.   

Afirma-se, em doutrina, que a regra não alcança o direito da localidade em que o juiz se insere, isto é, do Município e do Estado em que situada a Comarca
. A construção tenderia a apaziguar parte dos males à luz do art. 19, III, da Constituição, tomando a localização do juiz como indício da lei relevante para o conflito e nessa medida equiparando, quanto à ficção de conhecimento do magistrado, o direito local ao federal. Encontra ela, porém, pouco eco na jurisprudência
. Não fosse a decisão do STF na ADIn nº 5.492/DF, a interpretação sequer faria sentido quanto aos arts. 52, parágrafo único, e 46, § 5º, do CPC/15, que já se viu pretendiam distanciar o foro competente do centro de interesses dos entes subnacionais da federação
. E, retomando o avanço tecnológico, cumpre refletir: no propagado cenário em que unidades jurisdicionais se virtualizam a ponto de tornar irrelevante a competência territorial, qual será a Comarca do juiz para os fins do art. 376?


Acima disso, sob o comando constitucional de paridade entre os entes, não há razão para a jurisdição operar sob regra orientando o conhecimento do juiz
 com maior dignidade, por exemplo, a um ato normativo federal infralegal, tocado por uma ficção, do que a conferida à Constituição estadual. Ou pior: que simbolicamente coloque em um mesmo plano inferior o direito estadual ao lado do direito estrangeiro, como se o juiz fosse tão alheio e distante deste como daquele. Por sinal, o art. 376 bem poderia evoluir com a lição sobre o moderno tratamento do direito estrangeiro pelo juiz nacional sob as Regras-Modelo de Processo Civil para a Europa ELI/UNIDROIT. De acordo com a Regra 26(2), direito doméstico e estrangeiro não comportam mais distinção quanto à postura do juiz de investigá-los e aplicá-los
, uma equiparação em sintonia com o ambiente em que Estados europeus se veem como iguais
. 
A mesma equiparação deveria, aqui, decorrer do art. 19, III, da Constituição, reconhecendo-se os entes federativos como membros de uma comunidade entre iguais. Logo, como o art. 376, se bem compreendido, nada mais faz do que especificar um dever de auxílio das partes perante o juiz sobre a lei aplicável, ou bem poderia ele ser subentendido no art. 5º do CPC/15
, ou ser explicitado em regra a tratar indistintamente o direito federal e o local, dedicando-lhes a mesma ficção e, se necessária, a mesma cooperação. Como hoje redigido, o dispositivo serve para ilustrar a que ponto chega, no Brasil, a centralização normativa exercida com mentalidade hierárquica, em que regra editada pelo ente central comanda a Justiça estadual a deixar em segundo plano o conhecimento sobre a lei material do próprio Estado. É como se o art. 125 da Constituição pudesse reservar aos Estados a “sua Justiça”, mas, ao menos tempo, fechasse os olhos para que esta operasse desconsiderando a sua lei. 
4. Conclusões
1.
O momento é propício para aprofundar desdobramentos da influência do princípio federativo sobre o direito processual civil, tema que ganhou recente oxigenação com o julgamento da ADIn nº 5.492/DF, em que conferida interpretação conforme aos arts. 52, parágrafo único, e 46, §5º, do CPC/15, em adição à revogação da Súmula nº 563 do STF no julgamento da ADPF nº 357/DF.  

2. 
Ao tempo em que a jurisprudência do STF esvazia os arts. 24, X e XI, da Constituição para invalidar leis estaduais específicas sobre procedimento em matéria processual ou processo nos juizados especiais, a pandemia do Coronavírus se revelou como o período de mais fértil federalismo processual de viés autoritário no Brasil, dada a variada disciplina de julgamentos virtuais por regimentos internos e resoluções de tribunais.  

3.
Politicamente, dois caminhos inexplorados subsistem para dar vazão aos ideais de adaptação e experimentalismo na Justiça Civil: (i) a edição de lei complementar fundada no art. 22, parágrafo único, da Constituição, remetendo à lei estadual parcela da disciplina processual no campo do inc. I, e (ii) a criação de regimes experimentais pela lei processual federal, testando inovações em partes do território nacional por vacatio legis progressiva.  
4. 
Como vetor interpretativo das regras de competência territorial, o princípio federativo há de: (i) atingir o foro na ação popular da mesma forma em que reconhecido no julgamento da ADIn nº 5.492/DF; (ii) ressaltar o território como ponto de conexão entre cultura e processo, no que toca às máximas de experiência na solução de questões de fato e à interpretação de direito local, sobretudo no contexto de avanço de novas tecnologias sobre o processo; e (iii) sugerir uma reflexão crítica sobre os limites para a aplicação do foro geral do art. 46, caput, do CPC/15 em conflitos entre particulares com elementos que transcendam um Estado da federação. 
5. 
A prática de atos atípicos de cooperação judiciária nacional (CPC/15, arts. 67 e 69), no que concerne à interação entre justiças, deve ser entendida como expressão de um federalismo judiciário cooperativo, estimulando ambientes de diálogos horizontais e de trocas de experiências concretas sobre ganhos de eficiência processual.
6.
A vedação a preferencias federativas (CF, art. 19, III), que motivou o cancelamento da Súmula nº 563 do STF, há de espraiar efeitos para outros domínios do direito processual, a impedir que regras especiais beneficiem a União e não estendam igual tratamento a Estados. São exemplos a previsão do art. 454, II, do CPC/15, que apenas menciona autoridades do primeiro escalão federal, e a remissão feita pelo art. 73, V, segunda parte, da Lei nº 11.101/05 ao art. 10-C, que deve ser interpretada como aludindo também a transações tributárias por parâmetros autonomamente fixados por Estados-membros.
7.
No tema dos honorários, são preferências federativas indevidas a previsão de encargos legais apenas para a Dívida Ativa Federal no Decreto-lei nº 1.025/69 e a exclusão da condenação em sucumbência a beneficiar apenas a Fazenda Nacional no art. 19, § 1º, I, da Lei nº 10.522/02. Tais disposições devem ser interpretadas à luz da Constituição para abarcar igualmente Estados, sendo franqueado ao Poder Legislativo estadual repetir, para fins didáticos, esse conteúdo constitucionalmente adequado da lei federal mesmo no âmbito da competência privativa da União (CF, art. 22, I), como já reconhecido pelo STF.
8.
A mais simbólica preferência federativa indevida no exercício da jurisdição se refere à aplicação, pelo juiz, do direito local (CPC/15, art. 376). A regra deveria consistir em um mero dever de auxílio das partes perante o juiz como expressão da cooperação (CPC/15, art. 5º), mas com total equiparação entre o direito local e o federal. Hoje, como redigida, subverte a paridade federativa e mina a teleologia do art. 125 da Constituição, tolerando a menor dignidade do direito local como objeto de conhecimento do juiz. 
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� Sobre tal período, v. COSTA, Moacyr Lobo da. Breve notícia histórica do direito processual civil brasileiro e de sua literatura, São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1970, p. 63-75. Para um aprofundamento, conferir a clássica polêmica que à época contrapôs Pedro Lessa (Do Poder Judiciário, Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1915) e João Mendes Júnior (A uniformidade, a simplicidade e a economia do nosso processo forense, São Paulo: ed. Siqueira, 1915), o primeiro a favor da descentralização e o segundo pela concentração da disciplina processual civil. Vale o registro do resgate hoje promovido pela Editora Thoth com a Coletânea Gaio Júnior Códigos Estaduais, organizada por Antônio Pereira Gaio Júnior e Bruno Augusto Sampaio Fuga, com a publicação dos Códigos Estaduais acompanhados de breves comentários de contextualização histórica por autores contemporâneos.


� Também caberia, no ponto, a referência ao art. 24, XIII, da Constituição, ao contemplar a competência concorrente sobre “assistência jurídica”.


� Para um aprofundamento, v. SOKAL, Guilherme Jales. Juizados especiais, competência legislativa e o STF: Requiem para o art. 24, X, da Constituição, Revista Brasileira de Advocacia Pública , v. 1, 2015 p. 145-179.


� Sobre o ponto, mais longamente, SOKAL, Guilherme Jales. O Novo CPC e o federalismo. Revista de direito da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, v. 70, 2016, p. 151-155. 


� Para um similar problema no direito norte-americano, em relação às regras locais específicas criadas por tribunais federais e sua compatibilidade com regras gerais constantes das Federal Rules of Civil Procedure, prevê-se a supervisão do Judicial Conference of the United States (28 U.S.C. § 331: “The Judicial Conference shall review rules prescribed under section 2071 of this title by the courts, other than the Supreme Court and the district courts, for consistency with Federal law. The Judicial Conference may modify or abrogate any such rule so reviewed found inconsistent in the course of such a review”). 


� Sobre a evolução e crítica a essa orientação jurisprudencial, v. SOKAL, Guilherme Jales. Juizados especiais, competência legislativa e o STF: Requiem para o art. 24, X, da Constituição, Revista Brasileira de Advocacia Pública , v. 1, 2015 p. 145-179. Após a publicação do texto, a tese foi reafirmada em STF, ADI 1807, Min. Rel. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 30/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-026 DIVULG 06-02-2015  PUBLIC 09-02-2015.


� V., a respeito, a crítica de BRAGA, Paula Sarno. Norma de processo e norma de procedimento: o problema da repartição de competência legislativa no Direito Constitucional Brasileiro, Salvador: JusPODIVM, 2022. Parecem sinalizar para uma nova abertura de espaço para leis estaduais as seguintes decisões: ADI 6039 MC, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 13/03/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-167  DIVULG 31-07-2019  PUBLIC 01-08-2019, autorizando que lei estadual disponha que perito legista seja mulher nos casos de exame de crianças e adolescentes do sexo feminino vítimas de estupro; STF, ADI 4409, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225  DIVULG 22-10-2018  PUBLIC 23-10-2018, chancelando regra estadual que explicita a intervenção da Fazenda estadual de São Paulo em inventários, arrolamentos e outros feitos “no interesse da arrecadação do imposto de que trata esta lei” – isto é, o ITCMD; STF, ADI 5773, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Relator(a) p/ Acórdão: CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-097 DIVULG 20-05-2021 PUBLIC 21-05-2021, validando lei estadual dispondo sobre o destinatário de comunicação processual dirigida à advocacia pública estadual. Entendendo, porém, que não cabe cogitar de competência legislativa estadual para dispor sobre prazo para pagamento de RPV pelos entes públicos estaduais em desacordo com o art. 535, § 3º, II, do CPC/15, por se tratar de matéria processual, STF, ADI 5534, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 21/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-027 DIVULG 11-02-2021 PUBLIC 12-02-2021, mas com a ressalva de entendimento do Min. Gilmar Mendes de se tratar de norma geral procedimental fundada no art. 24, XI, da Constituição.  


� Conferir, por exemplo, as seguintes decisões: Southland Corp. v. Keating, 465 U.S. 1 (1984); Circuit City Stores, Inc. v. Adams, 532 U.S. 105 (2001); AT&T Mobility LLC v. Concepcion, 563 U.S. 333 (2011); e Viking River Cruises, Inc. v. Moriana, 143 S. Ct. 60 (2022).


� Para um panorama, v. RESNIK, Judith. Diffusing Disputes: The Public in the Private of Arbitration, the Private in Courts, and the Erasure of Rights, 124 Yale Law Journal 2804 (2015).


� Também nesse sentido, Thiago Magalhães Pires, Curso de Direito Constitucional Estadual e Distrital, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 324-325 e 327.


� Sobre o tema, v., recentemente, a obra de OLIVEIRA, Paulo Mendes de. Regimentos Internos como fonte de normas processuais, Salvador: Juspodivm, 2020. Anteriormente, o ponto foi explorado em SOKAL, Guilherme Jales. O julgamento colegiado nos tribunais: procedimento recursal, colegialidade e garantias fundamentais do processo, Rio de Janeiro: Ed. Forense/Método, 2012, p. 125-155. Algumas das conclusões então alcançadas, porém, estão a merecer revisão por este autor. Na jurisprudência, o STF declarou a inconstitucionalidade do art. 702, I, f, §§ 3º e 4º, da CLT (Decreto-Lei 5.452/1943), na redação dada pela Lei 13.467/2017, que regiam quórum e procedimento para estabelecer, alterar ou cancelar enunciados sumulares na Justiça do Trabalho, por invadir o domínio do regimento interno dos Tribunais (CF, art. 96, I, “a”). A decisão foi proferida na ADI 6.188/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, conforme noticiado no Informativo STF nº 1104, de agosto de 2023 (acórdão ainda não publicado). 


� Afirmando o mesmo para o direito norte-americano, em prol de permissões do Congresso para que Estados decidam ao invés de imperativa uniformidade ditada pelo ente federal, v. Henry M. Hart, Jr., The Relations between State and Federal Law, 54 Colum.L.Rev. 489, 529 (1954).


� Conforme dados extraídos de �HYPERLINK "https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/35890-pandemia-derruba-o-pib-dos-grandes-centros-urbanos-em-2020"�https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/35890-pandemia-derruba-o-pib-dos-grandes-centros-urbanos-em-2020�, acesso em 17/08/2023.


� Para o direito processual penal, conferir os Projetos de Lei Complementar nº 87/2007 e 34/2015, ambos arquivados na Câmara dos Deputados.


� Afinal, entre piso salarial, no exemplo dado, e impenhorabilidades há até certa afinidade valorativa, ambos deitando raízes em um padrão digno de subsistência. Talvez com isso se evitassem construções jurisprudenciais que abrem espaço para mitigações casuísticas da regra de impenhorabilidade como prevista no CPC/15, como a chancelada pela Corte Especial do STJ nos EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023, em que proclamado apenas o limite de que “a medida constritiva não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua família”. 


� As regras mencionadas assim dispõem: “Rule 64. Seizing a Person or Property. (a) Remedies Under State Law—In General. At the commencement of and throughout an action, every remedy is available that, under the law of the state where the court is located, provides for seizing a person or property to secure satisfaction of the potential judgment. But a federal statute governs to the extent it applies”; “Rule 69. Execution (a) In General. (1) Money Judgment; Applicable Procedure. A money judgment is enforced by a writ of execution, unless the court directs otherwise. The procedure on execution—and in proceedings supplementary to and in aid of judgment or execution—must accord with the procedure of the state where the court is located, but a federal statute governs to the extent it applies”.


� Tome-se o exemplo da Reforma de 1901 instituindo o juízo singular de primeira instância na Itália, capitaneada por Ludovico Mortara, que não resistiu por mais de dois anos até ser revogada por decorrência de levante da advocacia, conforme narrado por TARUFFO, Michele; MITIDIERO, Daniel. A justiça civil – da Itália ao Brasil, dos setecentos a hoje, São Paulo: Thomson Reuters do Brasil, 2018, p. 207-209.


� Decreto-Lei n.º 108/2006, com a prorrogação do período experimental pelo Decreto-Lei n.º 187/2008. Os dados colhidos com a monitorização podem ser obtidos em � HYPERLINK "https://dgpj.justica.gov.pt/Portals/31/Estudos%20AIN%20DGPJ/Nota_Informativa_RPCE_Maio_2009.pdf" �https://dgpj.justica.gov.pt/Portals/31/Estudos%20AIN%20DGPJ/Nota_Informativa_RPCE_Maio_2009.pdf�; acesso em 20/09/2021. 


� Lei nº 1.564 de 2012. A progressiva entrada em vigor nos distritos que compõem o território colombiano se deu por força do art. 627.6 do Código, em atenção ao andamento de programas de “formación de funcionarios y empleados y se disponga de la infraestructura física y tecnológica”. 


� Noticiando o projeto-piloto, que incluía na disclosure informações desfavoráveis e independentemente da intenção de serem usadas como prova em juízo v. Jack Friedenthal, Artur Miller, John Sexton, Helen Hershkoff, Adam Steinman & Troy McKenzie, Civil procedure – cases and materials, West Academic Publishing, 2022, p. 920. Para acesso às ordens judiciais implementando o projeto-piloto, editadas com invocação das Regras 16(b)(3)(B)(ii), (iii) e (vi) e 26(b)(2)(C) das Federal Rules of Civil Procedure, v. �HYPERLINK "https://www.azd.uscourts.gov/sites/default/files/general-orders/17-08.pdf"�https://www.azd.uscourts.gov/sites/default/files/general-orders/17-08.pdf�; e �HYPERLINK "https://www.ilnd.uscourts.gov/_assets/_documents/MIDP%20Standing%20Order.pdf"�https://www.ilnd.uscourts.gov/_assets/_documents/MIDP%20Standing%20Order.pdf� (acesso em 18/08/2023).


� Para um panorama, v. SICA, Heitor Vitor Mendonça. Tendências evolutivas da execução civil brasileira, In: I Colóquio Brasil-Itália de direito processual civil, Camilo Zufelato, Giovanni Bonato, Heitor Vitor Mendonça Sica e Lia Carolina Batista Cintra (coords.), Salvador: Juspodivm, 2016, p. 298-303; e FARIA, Márcio Carvalho. Primeiras impressões sobre o Projeto de lei 6.204/2019: críticas e sugestões acerca da tentativa de se desjudicializar a execução civil brasileira, Revista de processo, v. 46, n. 314, abr. 2021, p. 371-391.


� O dispositivo não resistiu até a entrada em vigor do Código, revogado pela Lei nº 13.256/16.


� Sobre o déficit garantístico dos julgamentos virtuais nos dias de hoje, v. GRECO, Leonardo. Processo e tecnologia, In: Processo e Tecnologia: Justiça Digital, Inteligência Artificial, Resolução Consensual de Conﬂitos, Gestão Estratégica e Governo Digital, Legal Design, Organizadores: Cristiane Iwakura, Fernanda Gomes e Souza Borges, Juliano Oliveira Brandis, Londrina, PR: Thoth, 2022, p. 47-66; e ARAÚJO FILHO, Luiz Paulo da Silva; SOKAL, Guilherme Jales. Comentários dos atualizadores ao texto Publicité et secret du délibéré dans la justice brésilienne, de José Carlos Barbosa Moreira, In: Temas de direito processual, Quarta Série, Rio de Janeiro: Editora GZ, 2023, p. 367-378.


� Felizmente, preservando acima da disciplina local o direito à sustentação oral se indeferido pedido de retirada de julgamento em “pauta virtual” quando aplicável o art. 937, VIII, do CPC/15, v. STJ, nº REsp 1.903.730/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. em 08/06/2021, DJe 11/06/2021. 


� BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional brasileiro: o problema da federação, Rio de Janeiro: Ed. Forense, 1982, p. 17-27.


� Analisando o fenômeno no direito norte-americano, RESNIK, Judith Resnik, New Federalism(s): Translocal Organizations of Government Actors (TOGAs)  Reshaping Boundaries, Policies, and Laws, In: Why the Local Matters: Federalism, Localism, and Public Interest Advocacy, Kathleen Clauseen et alli (orgs.), 2010, p. 83-99.


� São exemplos, nos Estados Unidos da América, a edição pelo Congresso Nacional (i) do Johson Act de 1934 (28 U.S.C. § 1342), limitando o poder de juízes federais suspenderem decisões de agências reguladoras estaduais definindo tarifas de serviços públicos; (ii) do Tax Injunction Act de 1937 (28 U.S.C. § 1341), impedindo interferência do judiciário federal na arrecadação de impostos estaduais se existente via própria expedita e eficiente perante a Justiça estadual; e (iii) de exigência de colegiado de três juízes federais, em primeiro grau, para afastar, por inconstitucionalidade, lei ou ato administrativo estadual, que vigorava de forma ampla entre 1910 e 1976 (28 U.S.C. §§ 2281), mas agora limitada a decisões da justiça federal que apreciem a definição de distritos eleitorais por lei estadual (28 U.S.C. § 2284). Sobre o tema, v. Richard H. Fallon, Jr., John F. Manning, Daniel J. Meltzer, & David L. Shapiro, Hart & Wechsler’s The Federal Courts and the Federal System, p. 1.061-1.093 (7th ed. 2015).


� Até porque, como frisado pelo Min. Roberto Barroso em seu voto-vista condutor na ADIn nº 5.492/DF, “a atribuição dada à União para legislar sobre processo civil não pode servir de base para que se promova um desequilíbrio federativo e administrativo em detrimento dos demais entes” (p. 113 do acórdão).


� Frisando o ponto para o sistema judiciário norte-americano, v. COVER, Robert. The uses of jurisdictional redundancy: interest, ideology, and innovation, In: Narrative, Violence, and the Law – the essays of Robert Cover, 1995, p. 69.


� LESSA, Pedro. Do poder judiciário, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1915, p. 04 e segs.


� Assim, Guido Calabresi, Federal and State Courts: Restoring a Workable Balance, 78 N.Y.U. L. Rev. 1293, 1300 (2003); e Burt Neuborne, The Myth of Parity, 90 Harv. L. Rev. 1105, 1130, nota 88 (1977).


� As expressões foram extraídas, respectivamente, de STF, ACO nº 3.210-AgR, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 14/06/2019, DJe-139 26-06-2019; e STF, ACO nº 989, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 11/09/2019, DJe-243 06-11-2019. 


� A orientação jurisprudencial remonta a Ohio v. Wyandotte Chemicals Corp., 401 U.S. 493 (1971). 


� Proclamando a subsidiariedade como requisito para o acolhimento do pedido de “federalização”, a depender de demonstração de “inércia, negligência, falta de vontade política ou de condições reais do Estado-membro, por suas instituições, em proceder à devida persecução penal”, STJ, IDC nº 5/PE, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção, j. em 13/08/2014, DJe 01/09/2014. Nessa mesma linha, STJ, IDC nº 21/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, j. em 25/08/2021, DJe 31/08/2021; e STJ, IDC nº 3/GO, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, j. em 10/12/2014, DJe 02/02/2015.


� Para execução fiscal, não se exclui a competência segundo o local de ocorrência do fato gerador.


� Sobre o papel histórico da Justiça estadual no Brasil, v. MOREIRA, José Carlos Barbosa. A justiça estadual na república, Revista de Processo, vol. 160, jun./2008, p. 295-303. Nos EUA, v. Ellen A. Peters, Capacity and Respect: A Perspective on the Historic Role of the State Courts in the Federal System, 73 N.Y.U. L. REV. 1065 (1998). 


� Ainda pende de apreciação, em repercussão geral, o ARE nº 1.327.57/RS, rel. Min. Dias Toffoli, paradigma no Tema 1204 (“Obrigatoriedade de a execução fiscal ser proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado, mesmo quando isso implique o ajuizamento e processamento da ação executiva em outro Estado da Federação”). 


� O ponto consta da p. 114 do acórdão (“...outras pretensões ligadas a fatos locais...”).


� É o que decorre da menção ao correto funcionamento de um sistema de precedentes sobre direito local, que poderia ser burlado pela manipulação do domicílio do autor para outra unidade da federação (p. 115 do acórdão). 


� Ao rejeitar a analogia com o art. 109, §2º, da Constituição para os Estados-membros, frisou-se que a advocacia pública não está estruturada nacionalmente, ao contrário da Procuradoria-Geral Federal (p. 114 do acórdão). Mais adiante, na mesma página, consta a seguinte passagem: “A autonomia federativa resta violada ao se permitir que temas como a validade de atos normativos estaduais ou distritais, o provimento de cargos por concurso público, as relações dos respectivos entes subnacionais com seus servidores, ativos ou inativos, e outras pretensões ligadas a fatos locais sejam decididos, de forma tendencialmente definitiva, por magistrado vinculados a outra unidade federativa”. (...) Em questões que interfiram significativamente na gestão pública, a discussão não pode ser simplesmente alijada do Judiciário local”.


� Da certidão de julgamento consta: “O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido para: (...) atribuir interpretação conforme a Constituição ao art. 46, § 5º, do CPC, para restringir sua aplicação aos limites do território de cada ente subnacional ou ao local de ocorrência do fato gerador; (iii) atribuir interpretação conforme a Constituição ao art. 52, parágrafo único, do CPC, para restringir a competência do foro de domicílio do autor às comarcas inseridas nos limites territoriais do Estado-membro ou do Distrito Federal que figure como réu”.


� Nessa linha, por exemplo, v. STJ, AgInt no REsp n. 1.883.545/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 7/10/2021.


� P. 114 do acórdão.


� Por todos, na literatura da Europa continental, v. TARUFFO, Michelle. Considerazioni sulle massime d’esperienza, In: Verso la decisione giusta, Giappicheli Editore, 2020, p. 247-261.


� P. 114 do acórdão.


� GRECO, Leonardo. Instituições de processo civil, vol. I, Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2015, p. 140; e DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil, vol. I, São Paulo: Ed. Malheiros, 2016, p. 683 e 687. 


� Ressalvada a imposição pelo próprio federalismo, como quando um ente federativo é parte, como decidido pelo STF na Adin 5492 em relação aos arts. 52, parágrafo único, e 46, § 5º, do CPC/15.


� Arthur T. von Mehren and Donald T. Trautman, Jurisdiction to Adjudicate: A Suggested Analysis, 79 Harv L Rev 1121, 1127-8 (1966).


� O tema ocupa as pp. 79-235 da obra de Jack Friedenthal, Artur Miller, John Sexton, Helen Hershkoff, Adam Steinman & Troy McKenzie, Civil procedure – cases and materials, West Academic Publishing, 2022, p. 920, e tem como mais recente desdobramento a decisão da Suprema Corte no caso Mallory v. Norfolk Southern Railway Co., 600 U.S. at ____ (2023), que julgou constitucional, à luz do devido processo legal (14ª emenda), lei do Estado da Pennsylvania que exigia de empresas com sede em outros Estados consentimento com a competência da justiça local como condição para se registrarem para lá praticarem atividades comerciais. 


� CABRAL, Antonio do Passo. Fundamentos para uma teoria da cooperação judiciária: a revolução que se avizinha, In: Cooperação Judiciária Nacional, (coords.) Fredie Didier Jr. e Antônio do Passo Cabral, Salvador: Ed. JusPodivm, 2021, p. 32-38.


� Parece se alinhar com esse propósito a criação, em 22/08/2023, do Fórum Permanente do Poder Judiciário no Estado do Rio de Janeiro (Fojurj), em cerimônia com a presença dos Presidentes do Tribunal de Jusitça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), do Tribunal Regional Eleitoral (TRE-RJ), do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) e do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT-1), conforme noticiado em �HYPERLINK "https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/266966429"�https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/266966429� (“Presidentes de tribunais sediados no Rio instalam Fórum Permanente do Judiciário”, acesso em 25/08/2023), e �HYPERLINK "https://www.conjur.com.br/2023-ago-17/opiniao-integracao-justicas-estado-rio-janeiro"�https://www.conjur.com.br/2023-ago-17/opiniao-integracao-justicas-estado-rio-janeiro�, acesso em 25/08/2023, em texto de autoria das quatro autoridades.  


� Sobre o ponto, v. BARROSO, Luís Roberto. Federalismo, lealdade e petróleo, ainda uma vez: inconstitucionalidade da supressão das participações especiais devidas aos Estados. Interpretação conforme a Constituição do art. 5º da Lei nº 12.276/2010, Revista de Direito da Procuradoria Geral, Edição Especial – Royalties do Petróleo, Rio de Janeiro: Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, 2013, p. 232-237, fazendo alusão ao voto do Min. Gilmar Mendes em STF, Pet nº 3.388/RR, Rel. Min. Carlos Britto, Tribunal Pleno, DJ 25.set.2009. Mais recentemente, na jurisprudência, ACO nº 3.119, Tribunal Pleno, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 30/6/20. Sobre a aplicação do princípio na Alemanha, v. ARONEY, N. Aroney; KINCAID, J. Comparative Observations and Conclusions, In: Courts in Federal Countries: Federalists or Unitarists, ARONEY, N. Aroney; KINCAID, J. (eds.), Toronto: University of Toronto Press, 2017, p. 515, citando o caso Television I case, 12 b erfGE 205 (1961).


� Súmula 563 do STF: “O concurso de preferência a que se refere o parágrafo único do art. 187 do Código Tributário Nacional é compatível com o disposto no art. 9º, inciso I, da Constituição Federal”.


� Veja-se, por exemplo, o julgado STF, RE nº 80.045, Rel. Min ALIOMAR BALEEIRO, Tribunal Pleno, julgado em 03/11/1976, DJ 13-12-1976.


� V.g., STF, AI 608769 AgR, Rel. Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 18/12/2006, DJ 23-02-2007. 


� Súmula nº 497 do STJ: “Os créditos das autarquias federais preferem aos créditos da Fazenda estadual desde que coexistam penhoras sobre o mesmo bem”.


� STF, ADPF nº 357, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 24/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 06-10-2021 PUBLIC 07-10-2021, vencidos apenas os Mins. Gilmar Mendes e Dias Toffoli.


� DIDIER JR., Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de direito processual civil, v. 2, Salvador: JusPodivm, 2021, p. 320-1.


� E da Administração Indireta federal, ressalvado o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 37-A, caput e §§, da Lei nº 10.522/02, incluído pela Lei 11.941/09.


� Entende-se que a verba se destina a custear também outras despesas administrativas atreladas ao aparelhamento e desenvolvimento da arrecadação fiscal federal, não apenas honorários, na linha do que dispõe o art. 3º, caput e parágrafo único, da Lei nº 7.711/88. Nesse sentido, STJ, Resp nº 1.540.855/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, Dje 18/12/2015. 


� STF, RE 84994, Rel. Min Xavier de Albuquerque, Tribunal Pleno, julgado em 13/04/1977, DJ 16-06-1978.


� Reconhecendo que Estados, no âmbito do art. 24, XI, da Constituição, podem “repetir, de forma didática, o teor de enunciados normativos previstos na legislação federal, em domínios nos quais goza a União de competência normativa privativa”, STF, ADI nº 2.922, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 03/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014. O trecho transcrito consta do voto do Min. Luiz Fux à p. 18 do acórdão, em linha com o voto do Min. Relator Gilmar Mendes às pp. 10-11. 


� Hoje com a redação dada pela Lei nº 13.874/2019.


� Contra, entendendo que, por se tratar de exceção, a regra não comporta interpretação ampliativa, com isso rejeitando a extensão ao Estado de Goiás, STJ, REsp nº 2.037.693/GO, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/4/2023.


� Chamou-me a atenção para o diploma o colega Pedro Antonio Adorno Assumpção. Atualmente, a regra é objeto de incidente de inconstitucionalidade perante o Órgão Especial suscitado em TJMG, Embargos de Declaração-Cv nº 1.0000.22.283968-0/003, Rel. Des. Leite Praça, 19ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 18/05/2023, publicação da súmula em 24/05/2023.


� Com redação dada pela Lei nº 14.112/2020.


� MOREIRA, José Carlos Barbosa. Le juge brésilien et le droit étranger, In: Temas de direito processual: quarta série, São Paulo: Saraiva, 1989, p. 300 e 302. 


� Ou o estrangeiro, equiparados pela norma. Na jurisprudência do STJ, afirmando o dever do juiz de aplicar de ofício o direito estadual e municipal, STJ, AgRg no REsp n. 1.174.310/DF, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 11/5/2010, DJe de 25/5/2010; e STF, RE 74066, Relator(a): ANTONIO NEDER, Primeira Turma, julgado em 12/05/1981, DJ 29-05-1981 PP-05052. Dizendo o mesmo para o direito estrangeiro, STJ, REsp n. 1.729.549/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 28/4/2021. Rejeitando que a falta de prova de direito local possa dar lugar ao non liquet, STJ, REsp 98.377/DF, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/1998, DJ 03/08/1998, p. 84.


� Frisando o ponto, STJ, AgInt no AREsp n. 1.615.970/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 30/6/2023.


� MOREIRA, José Carlos Barbosa. Le juge brésilien et le droit étranger, In: Temas de direito processual: quarta série, São Paulo: Saraiva, 1989, p. 303. Se o fizer, naturalmente deverá observar o art. 10 do CPC/15 e intimar as partes sobre os elementos de prova encontrados de ofício. Nesse sentido, à luz do CPC/73 e frisando a ofensa ao contraditório que de outro modo ocorreria, v. MOREIRA, José Carlos Barbosa. Op. Cit., pp. 303, nota 8, 306 e 308,


� Nesse sentido, TALAMINI, Eduardo; WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de processo civil – cognição jurisdicional (processo comum de conhecimento e tutela provisória), v. 2, São Paulo: Ed. RT, 2016, p. 240, frisando o caráter excepcional do dispositivo; e CÂMARA, Alexandre Freitas, Manual de direito processual civil, Barueri: Atlas, 2022, p. 386.


� V..g, aplicando o art. 376 para o direito do Município em que localizada a Comarca, TJRJ, 0029730-82.2018.8.19.0014 - APELAÇÃO. Des(a). ANDRE EMILIO RIBEIRO VON MELENTOVYTCH, Julgamento 21/09/2022, VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL; e TJ/RJ, 0009081-22.2016.8.19.0029 - APELAÇÃO. Des(a). RENATA MACHADO COTTA - Julgamento: 06/12/2021 - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL.


� Logo, para essa hipótese, ao invés do critério da localização da Comarca, melhor seria tomar em conta o direito local pertinente ao ente federativo parte na demanda.


� Especialmente o de primeiro grau, de modo que não se aplicam, aqui, as razões do voto do Relator na ADIn nº 5.492/DF pela constitucionalidade do art. 1.035, § 3º, III, do CPC/15. 


� “Rule 26. Applicable law. (…) (2) The court must determine the correct legal basis for its decision. This includes matters determined on the basis of foreign law. It may only do so having provided the parties a reasonable opportunity to present their arguments on the applicable law”.


� Sem prejuízo de, quanto a ambos, se necessário, haver a intimação das partes para cooperar no esclarecimento do respectivo teor. Frisando a incidência da cooperação sobre a lei aplicável, indistintamente, se doméstica ou estrangeira, v. ELI/UNIDROIT, Consolidated Draft for the Model European Rules of Civil Procedure, 2021, p. 100, disponível em �HYPERLINK "https://www.unidroit.org/english/principles/civilprocedure/eli-unidroit-rules/200925-eli-unidroit-rules-e.pdf"�https://www.unidroit.org/english/principles/civilprocedure/eli-unidroit-rules/200925-eli-unidroit-rules-e.pdf�, acesso em 29/08/2023. No mesmo documento, ainda à p. 100, frisa-se a possibilidade de produção de prova sobre o direito doméstico em ramos particularmente especializados ou obscuros, ao passo que na Rule 120(1) menciona-se, de forma exemplificativa, a produção de ofício de prova pericial sobre direito estrangeiro. 


� Sobre o dever de auxílio como componente da cooperação processual, v. Sousa, Miguel Teixeira de. Aspectos do novo processo civil português. Revista de Processo, São Paulo, nº 86, p. 174-184, abr./jun. 1997, espec. p. 176. 






